
52-C3 12 

L I 

  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO  DE jULGAMENTO 

Processo n" 	13603,001780/2007-42 

Recurso n° 	25 I A51 Volunttnio 

AcórdEro n" 	2302-09.637 —  3Cimara / 2" Turma  Ordinária  

Sessijo de 	23 de setembro de 2010 

Matéria 	CONSTRUÇÃO CIVIL: ARI3IIRAM EN TO Dr CONTRIBUIÇÕES 

Recorrente 	PROBASE CONS l'RUI ORA I TDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO FM BELO 
HORIZONTE MG 

ASSUN 10: CONTRIBUIÇÕES SOCIMS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuraçtio: 01/05/2007 a 31/05/2007 

AFERIÇÃO INDIRETA ARM"! RAMENTa POSSIBILIDADE OBRA 
DE CONSTRUÇÃO  CIVIL CON [AB] LIDADE NÃO REGIS IRA  
MOVIMENTO REAL DE, MAO-DE -OBRA. 

Ao contabilizar de modo irregular, a sociedade emprestnia onera algumas 
obras em relaedo a outms, nao sendo real o custo apresentado a liscalizacao. 
Diante da Ira) eonfiabilidade dos registros em funyao de fiat's praticadas 
pela  própria  recorrente, a fiscal izacáo passa a tel a prerrogativa de lançar os 
tributos por outros meios, no caso utilizando-se de ateriyao indireta. 

Recurso Voluntário Negado 

Crédito tributário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" Ciimara / 2" 'turma Orclimiria da Segunda 
Seçáo  de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento  ao recurso, nos termos 
do voto do Relator.. 

j1kxYANL  Presidente e Relator 

Participaram do pres'-nte julgamento, os conselheiros: Liege 	leroix 
lhomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Ailindo Costa e Silva, Amilear Barca Junior (suIt ente), 
Thiago D'Avila Mel() Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente). 



Relatório 

A presente -NM), tern por objeto as contribuições sociais destinadas ao 
custeio da  Seguridade  Social em virtude da utilização de mão-de-obra assalariada,  na  
edificação de obra de construção civil do responsabilidade do notificado, fts. 28 a 35, Os 
valores lot am lançados por aferição indireta, relativos  ao Edificio Arizona, em função de 
irregularidades na contabilidade da recorrente. 

Não conformado corn a  notificação, rOi apresentada. defesa, f.'s. 79 a 100, 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil . de Julgamento proferiu a decisão 
de  lis 1  27  a 135, ma utendo o lançamento em sua. integral  idade, 

Não concordando com a decisdo„ houve interposição de recuso voluntário 
conforme fls 140 a 164..Alega cm  síntese: 

a)1 tá um  rodízio  de mão-de-obra entre os edifícios incorporados 
pela recorrente, tendo em vista a especial ização de cada grupo; 

b)  E  ilegal o lançamento por não estarem presentes os requisitos 
para arbitrament(); 

e) Não houve ilegalidade quanto à escrituração contábil; 

d) A recorrente realiza o pagamento das ferias no Ultimo dia do mês 
anterior aquele em que o empregado ira gozá-la; assim a contabilização 
realizada no  mês  do pagamento.  Após o retorno das ferias, algumas vezes 
empregado é designado para obra diversa em função da especialidade; 

e) A empresa cumpre o disposto no art. 145 da CI If; 

f) Não ha provas de divergências quanto as rescisões dos contratos 
de trabalho; 

g) A  divergência deveria ser relevante e verificada em diversas 
opor(unidades; 

h) Otranto a. cesta básica a recorrente não se utiliza do critério de 
assiduidade para efetuar a entrega; a forma de premiação restou tão somente 
presumida pela fiscalização; não há irregularidade na inscrição do PA 1'; 

i) A alimentação in natur a não integra o salario-de-contribuição; 

j) Em um universo de milhares de notas  fiscais,  apenas duas foram 
contabilizadas com atraso; 

k) 0 rateio de mão-de-obra decorreu do  rodízio realizado pela. 
recorrente; 

1 - ) No início das obras há aquisição de materiais; 

m) Requerendo provimento  ao recurso interposto. 
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Não foram apresentadas contra-razões pelo Órgão fazendário 

o relato suficiente. 

Voto 

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIFIRA. Relator 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme intormação à ti. 170.. 
Pressuposto superado, passo ao exame das questões de mérito„ 

DO MÉRITO: 

Não assiste razão  li recorrente ao afirmar que seria ilegal o lançamento por 
não estarem presentes os requisitos para o arbitramento 

A sociedade  empresária  deixou de contabilizar em  títulos próprios os tatos 
geradores das contribuições, confOrme apurado pela fiscalização, o que gerou o auto de 
infração (processo n '13603,001785/2007-75), julgado procedente  na presente sessão.. Ao 
contabilizar de modo irregular, a sociedade  empresária onera algumas obras em relação a 
outras, não sendo real o custo apresentado  ii fiscalização. Diante  da não contiabilidade dos 
registros  em função de falhas praticadas pela  própria recorrente,  a  fiscalização  passa a ter a 
prerrogativa de lançar os  tributos por outros meios, no caso utilizando-se de aterição indireta. 

A fiscalização previdenciaria constatou a omissão da recorrente, desse modo, 
descumprindo um  devei jurídico, contabilização dos tatos que ocorrem na entidade, a 
recorrente passa a arcar com o Onus da prova em contrário. 

Desse modo,  ao contrário do que atinua a recorrente, o relatório fiscal 
esclareceu os motivos de tato e legais que ensejaram a presente notificação fiscal. 

A  Fiscalização prevideneiária não elaborou planilha de custo, mas sim aferiu, 
de forma indireta, na forma dos ditames legais, a mão-de-obra utilizada  na edificação da obra.. 
A competência para realizar tal enquadramento  advém  de dispositivo legal, art.. 33, ,§ 4 0  da Lei 
n " 8.2 -12/1991, nestas palavras: 

Art 33 —omissis 

( 

§" 4" Na  falta  do prova regular e fOrmalizada, o numtante do.s 
salários pagos pela execucao de obra de construycio L1141 pode 
er  obtido mediante (Aikido da inOo-de-obiel empregada, 

proporeional a (1Tea consisuida 0 ao padrdo  rio  en:cc:tied() da 
obra, cabendo (10 proprielOrio, dono da ()lima, condeinano  da 
unidado imobilieWia ou empi ea co-responsdvel o Onus do prova 
em conlratio. 



0 clue o Auditor Fiscal .lez foi simplesmente uma conta aritmética utilizando-
se tabela de valores elaborada pelo própt io Sinduscon, com base na (irea construída e no  padrão 
da obra. 

Nessc ciitid  é esclarecedor O posicionamento da 1" Turma do STJ no 
julgamento do Recurso Especial n ' 384528,  cujo  Relator foi o Ministro José Delgado, 
publicado no DJ ear 10/6/2002, cuja ementa it anscrevo a seguir: 

P1?EVIDENCTÁT?10 E TRIBillA RIO CONTRIBUICi0 
50C111, IRREGUT,.,1RIPADE DA DOCUMENTOS 41 L:RIC46 

POSSIBII MADE ART .3.3, §4 OA LEI 8212/91 
1?EAK,1ME DE A1,1 11 	PROB4TORTA (MICA DA SOM 
07/5TI CUSTO UNITÁRIO BÁSICO — CUB lI1IFI74.C.,10 
twuR,4(..,T0  DA 1315E DA CÁLCuro ART 197, DO ON 
CERTIlLiO DF Dij1D4 /1111/1,4 - CDA SUBSTITUIClio DO 
F.,4101? 	r4T1±1.1,1ZAJO Al 0 E T4R1A 1NEXISTENCIA DA 
N(111Dr4DE AI?T,S 202 E 20.3, DO CIN DIVERGE:NCI:4 
„IIIIRISPRUDENCIAL NÁO ( 1R4( 1FR174( 10 SOAR/LA 
13/ST] E.ART 255, DO JUST" PRACEDENTES 

I COMO °wida a irregularldade na es(Tituração contábil da 
pessoa jurichoa, sujeito prissily) da obrigação ibutória, pode a 
fazenda PUhlica, nos letmos cxpres'..s.os do art § 4", da Lei 
8 212/91, valer-se da rifimieão indireta dos Ty/ores devidos, 
eonfr.); roe evidenciado na hipOtese 2 1 vordicação dc eventual 
equivoco 110 fisealização  tios docunientos conta beis da emprova 
r•coi wive, o quo, em tese, afastaria ii utilização do lançaincnio 
poi at bitromento, e mister que eneonli a óbicc intransponível no 
Sïimula 07/S'17..3 A Lei 4 191, de 16712/64, thlerminou que a 

s 	 a8i/ei'ii a de No; mt/S 	7Ci7iC05 — ABNT, 
estabehy.esse, dent, e outros, crit&io.s e normas para () ((dodo 
de custos imitririos de construção, o quo 1w materializ.ado 
interindio da NB 140,  atual iVBR 12.721/92, que define os 
padrões 11010 a opuiação do Custo  Unitário Bãsico da 
C'onsti ação  Civil — (.111.3 Asia unidade de medida á calculada 
mcitsalmento pelos Sindicatos da Judd  síria da Construção Clvii 
,WNDUSCON, não havendo neste ato ingerc2ricia do dgentc 
previrlenciãtio fig:011720ov e tampou(o ertabolochneino dc have 
de ealeido diversa da legalmente 	evista 4 hnprocede a 
alc,wida oterisa ao art 97 (inc.'. I e 1 1') 	CTN, porquanto a 
Aiwa, quiet Pi evident hitia, ao iftilLaf o  Cosia Unitário Bãsico-
(.71B, não instituiu base de  cálculo  pot interm(Ylio de Ordem de 
Scivi(0, mas tão-.somente aplicou UM Método pal a amp -  -1(1, 
pi occdancnto que 8C evidencia inicUruncruc 511710ilia COM 

art .33, da lei 8 212/91 5 Na esteira dos-  precedentes da 
Co, to, a meta substinvição do fator de atualização  monetária 
mi  hiprltese, (1, TR') pelo INPC 	;ião induz ci nulidade da 
C. el tirlao de Divida Ativa 	COA, considerando que foi 
ve; 1/lado no tilido todos os elementos exigidos pela Lei 
6 S.30/80, &wend() o depedoi evercido regularmente o dived() ã 
amplei defesa dessarte, qualquer ofensa (tos artigos .202 
e 203, do (.71N (REsp .331 343/MG, DI 18 03 2002 e RE.512 
167 592./MG, DI 17/08/1098,  Relato;  Min lose DeE_..wrio) 6. A 
demons!!  ação  lo dissenso preioriono exige a similitude das 
situar,yies fidieas jukarlas, send° indispensável a realização do 
cotem analitico eflire as teses em confrorao, Fla() SC p; estando go 



Process() n" I 3603.001780/2007-42 	 S2-(3T2  
Acónkio n." 2302-00.637 	 Fl 3 

mister paradigmas originados- no niesnio tribunal rceotrido, 
requisitas que na espécie 1100 foram atendidos Presente, 
portanto, o óbice contido na &multi LUSill e artigo 255 do 
RLS'il. 7. Recurs() especial pareiahnente conhecido e, na parto 
conhecida, nego proVitriCilt0. 

Unia vez que o presente caso  se trata de aferição, o critério para apuração de 
mão-de-obra é aquele previsto pela autarquia pievidenciaria que utilizara ,  meios indiretos 
.normatizados ern suas Instruções Normativas.. 0 que está definido em Instrução Normativa é, o 
modo d.e se arbitrai-  a remuneração utilizada  na obra de construção civil_ A base de cálculo  está 
definida em lei, no caso o art. 22, inciso I da Lei 8.2.12/1991, que é o total da remuneração 
paga aos segurados utilizados na edificação da obra.. 

Pelo exposto, .foi  conoto o enquadramento realizado polo órgão 
prevideneiario, em virtude de se tratar de lançamento poi arbitramento„ 0 recorrente não fez 
prova do gasto real de irizio-de-obra utilizada na. edificação . 

A  recorrente alega que realiza o pagamento das ferias no ultimo dia do mês 
anterior aquele em que o empregado irá gozá-la;  assim a contabilização é realizada no mês do 
pagamento. Após o retorno das ferias, algumas vezes o empregado  é designado para obra 
diversa CM [Linea°  da especialidade. Desse modo, a recorrente aplicaria o disposto no art. 145 
da CLT. 

Realmente as empresas devem contabilizar o pagamento referente as ferias, 
mesmo porque todos os fatos que envolvem desembolsos devem ser contabilizados. .Acontece 
que para. 'fins tributários as lérias sofrem incidência de contribuição previdenciária 1 . 10 ineS  IT 
que elas se referem e não no mês em que os valores são antecipados aos empregados, contbrine 
expressamente previsto no art.. 214, paragralb 14 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto ri 3,048 de 1999.. Desse modo, a recorrente deveria ter contabilizado no 
mês de pagamento, os valores como antecipação de ferias (conta do ativo circulante — 
lançamento a credito) tendo como contrapartida a conta caixa ou bancos  (lançamento  a (lébito). 
No mês a que as Ferias se referem, a contabilização envolverá as contas antecipação de ferias 
(lançamento a debito) e a salários e ordenados, por exemplo, com lançamento a crédito, 

A contabilização cm  títulos próprios deve traduzir a forma de incidência de 
contribuição previdenciária, devendo estar eompatibilizada coin as Iblhas de pagamento. A 
fiscalização demonstrou que havia inconsistências entre os registros constantes em folhas de 
pagamento c aqueles eletuados  na contabilidade, 

Quanto ao argumento recursal de quo não hú provas de divergências quanto 
às rescisões dos contratos de trabalho; e que  a divergência deveria ser relevante e yeti ficada em 
diversas oportunidades, não assiste razão à recorrente. 

0  relatório  fiscal afirmou que não houve contabilização das verbas 
rescisórias  de Reinaldo Ferreira da Silva, constante na  tolha  de pagamento da competência 
'novembro de 2004. Assim, a prova do pagamento é api:6pda folha de pagamento elabo .ada 
pela recorrente, copia anexa aos autos. Não é necessário que o descumprimento da obi"i"aão  
acessória seja. continuada para set aplicada a multa por descumprimento. 



--)-s-v-irtRA 

A cesta basiea integrante ou não do salario-de-contribuição é inelevante para 
que se aplique a autuação, pois  independentemente  da natureza tributhia, a recorrente deveria 
ter contabilizado por contr .() de custos, no caso por ()bra de construção civil, os respectivos 
valores . Além do mais, in casu, a entrega da cesta basica ocorria em funcao de previsão em 
acordo  coletivo,  conforme copia _juntada aos autos, sendo devida ao empregado que 
demonstrasse assiduidade integral Desse modo,  nítido  a natureza de premiação, portanto 
suficiente para inte gral  o salario-de-contribuição.. AO contrario do afirmado pela .reeorrente, a 
forma de premiaçao não restart presumida, mas sim provada por meio do documento juntado 
pela fiscalização 

A afimentação in natura nâd integra o salário-de-contribuicao, quando paga 
de acordo com a legislação. No caso, o pagamento foi realizado como .tbrina de premiação, 
intringindo o disposto no art.. 6' da Portaria n (-) 3 da Secretaria da Inspeção do Trabalho. A. 
recorrente não fez prova de inscrição no PAT na modal idade fornecimento de cestas blisicas„ 

Quanto ao erro na conta.bilização das duas notas fiscais, isoladamente não 
seriam suficientes para embasar uma aferição, mas em conjunto com as demais falhas 
sustentam o arbitrament°. 

A recortente alega que no inicio das obras ha aquisição de materiais e no 
final ha pequenos retrabalhos. Assim, ao contabilizar desse modo, a sociedade empresaria. 
onera trl.gumas obras ern relação a outras, não sendo real o custo apresentado fiscalização e 
contabilizado  pela  recorrente. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, voto poir CONIIECER do recurso do nofificado, para. no mérito 
NFGAR-1_,HE PROVIMENTO. 

É como voto 

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 2010.. 


